
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 551.384 - RS (2014/0178573-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : CÉSAR EMÍLIO SULZBACH E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARI DIONÍSIO DALMOLIN 
ADVOGADO : ALEXANDRE DORNELLES BARRIOS E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. ALIENAÇÃO DO IMÓVEL. 
ALTERAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. SÚMULA 392/STJ. 
REDIRECIONAMENTO DO FEITO EXECUTÓRIO PARA O ATUAL 
PROPRIETÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. NULIDADE DA 
CDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A teor da Súmula 392/STJ: "A Fazenda Pública pode substituir a certidão de 
dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar 
de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito 
passivo da execução", ainda que em decorrência de sucessão tributária focada no 
art. 130 do CTN.
Precedentes: AgRg no AREsp 131.469/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
Segunda Turma, DJe 02/05/2012; REsp 880.724/BA, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, DJ 25/02/2008.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 14 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 551.384 - RS (2014/0178573-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : CÉSAR EMÍLIO SULZBACH E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARI DIONÍSIO DALMOLIN 
ADVOGADO : ALEXANDRE DORNELLES BARRIOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 317/323e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. ALIENAÇÃO DO IMÓVEL. 
ALTERAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. SÚMULA 392/STJ. 
REDIRECIONAMENTO DO FEITO EXECUTÓRIO PARA O ATUAL 
PROPRIETÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE DA CDA. AGRAVO 
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega, em síntese, que a Súmula 392/STJ não pode ser aplicada 

indistintamente, pois, assim, se estaria negando vigência ao art. 130 do CTN.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 551.384 - RS (2014/0178573-0)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. ALIENAÇÃO DO IMÓVEL. 
ALTERAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. SÚMULA 392/STJ. 
REDIRECIONAMENTO DO FEITO EXECUTÓRIO PARA O ATUAL 
PROPRIETÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. NULIDADE DA 
CDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A teor da Súmula 392/STJ: "A Fazenda Pública pode substituir a certidão 
de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se 
tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito 
passivo da execução", ainda que em decorrência de sucessão tributária 
focada no art. 130 do CTN.
Precedentes: AgRg no AREsp 131.469/RS, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 02/05/2012; REsp 880.724/BA, Rel. Min. 
LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ 25/02/2008.
2. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica no sentido de 

que "a Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da 

sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 

modificação do sujeito passivo da execução"(Súmula 392/STJ), ainda que em decorrência de 

sucessão tributária focada no art. 130 do Código Tributário Nacional.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. ALTERAÇÃO DO SUJEITO 
PASSIVO. INCLUSÃO DE NOVOS PROPRIETÁRIOS. SUB-ROGAÇÃO DO 
TRIBUTO AOS ADQUIRENTES. ART. 130 DO CTN. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA.
1. A Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, o art. 130 do CTN, que 
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dispõe sobre a sub-rogação dos créditos tributários referentes ao direito de 
propriedade aos novos adquirentes. O Tribunal de origem apenas entendeu pela 
impossibilidade de substituição da CDA para alteração do sujeito passivo, visto 
não configurar, referido ato, erro material ou formal do título.
2. Ad argumentandum, ainda que se admitisse o prequestionamento implícito da 
tese, em caso análogo, no julgamento do REsp 880.724/BA, Rel. Min. Luiz Fux, 
esta Corte reiterou a inviabilidade de emenda ou substituição da Certidão de Dívida 
Ativa quando ensejar a alteração do sujeito passivo da obrigação tributária, ainda 
que em decorrência de sucessão tributária focada no art. 130 do CTN.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 131.469/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 02/05/2012)

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IPTU. INCLUSÃO 
DO NOVEL PROPRIETÁRIO. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 
IMPOSSIBILIDADE. RESSALVA DO RELATOR.
1. A emenda ou substituição da Certidão da Dívida Ativa são admitidas diante da 
existência de erro material ou formal, não sendo possível, entretanto, a alteração 
do sujeito passivo da obrigação tributária. Precedentes: AgRg no Ag 771386 / BA, 
Primeira Turma, DJ 01.02.2007; AgRg no Ag 884384 / BA, Relator Min. João 
Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 22.10.2007.
2. Ressalva do entendimento do relator, que alienada a coisa litigiosa, é lícita a 
substituição das partes (art. 42 do CPC), preceito que se aplica à execução fiscal, 
em cujo procedimento há regra expressa de alteração da inicial, qual a de que é 
lícito substituir a CDA antes do advento da sentença.
3. Recurso Especial desprovido. (REsp 880.724/BA, Rel. Min. LUIZ FUX, 
Primeira Turma, DJ 25/02/2008)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 
SOMENTE ANTES DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA E PARA CORRIGIR 
ERRO MATERIAL OU FORMAL. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAR O 
SUJEITO PASSIVO (SÚMULA 392 E RESP 1.045.472/BA, REL. MIN. LUIZ 
FUX, DJE 18.12.2009, JULGADO SOB O REGIME DO ARTIGO 543-C DO 
CPC). RECURSO INADMITIDO NA ORIGEM SOB O RITO DO ART. 543-C. 
AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL LASTREADA NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. INVIABILIDADE.
1. A Corte Especial do STJ entende não ser cabível o agravo de instrumento 
contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial lastreada no art. 543-C, 
§ 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido estaria no mesmo sentido daquele 
proferido em recurso representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.
2. Observa-se que é perfeitamente aplicável ao caso a orientação do STJ firmada 
sob o rito dos repetitivos (REsp. 1.045.472/BA, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 
18.12.2009) de que a Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa 
(CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de 
erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução 
(Súmula 392/STJ).
3. O STJ entende que deve ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC 
nos casos em que a parte insurgir-se quanto a mérito já decidido em julgado 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC.
Agravo regimental improvido, com aplicação de multa. (AgRg no AREsp 
464.203/RN, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
28/03/2014)
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Assim, na esteira do entendimento solidificado no âmbito desta Corte Superior, inviável 

a sub-rogação do tributo aos adquirentes do imóvel, tendo em vista a impossibilidade de alteração 

no pólo passivo da Certidão de Dívida Ativa no curso da execução, que evidencia-se nula, in 

casu.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0178573-0 AREsp 551.384 / RS

Números Origem:  0011102916901  01937284520138217000  10702691023  11102916901  
1937284520138217000  23639620138217000  3480029820128217000  70050414101  
70052777380  70054691019  70057134587

PAUTA: 14/10/2014 JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARI DIONÍSIO DALMOLIN
ADVOGADO : ALEXANDRE DORNELLES BARRIOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : CÉSAR EMÍLIO SULZBACH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : CÉSAR EMÍLIO SULZBACH E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARI DIONÍSIO DALMOLIN
ADVOGADO : ALEXANDRE DORNELLES BARRIOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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